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AVISO 

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às 

condições/exigências expressas neste edital e seus 

anexos, notadamente quanto ao credenciamento, 

formulação das propostas de preços, e documentos de 

habilitação, objetivando uma perfeita participação no 

certame licitatório. 

Dúvidas: (69) 3534-2981 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 007/2020 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 046/CAMAP/2020 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. PREÂMBULO:  

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 

63.762.025/0001-42, com sede à Rua Marechal Cândido Rondon, 3031, Centro, CEP: 76.862-000, Alto 

Paraíso/RO através de seu Pregoeiro, Thiago Santos de Souza, designado pelo Decreto Municipal nº 

3254/2020, em atendimento ao que consta do Processo nº 046/CAMAP/2020, torna pública a abertura do 

certame licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

tendo por finalidade o “AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO” para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Paraíso, por um período 

de 12 (doze) meses”. O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei nº. 10.520, de 17/07/02, 

Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019, Decreto Municipal n.º 3236, de 08.05.2020, Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações, aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei nº. 8.666, de 

21/06/93 e suas alterações e demais legislações complementares, bem como pelas condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos e, em conformidade com a autorização contida no Processo. 

 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://licitanet.com.br/ e/ou 

www.camaradealtoparaiso.ro.gov.br; www.altoparaiso.ro.gov.br.  

A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na 

data e horário, conforme abaixo: 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 02/09/2020 – Horário: 10h00min (horário de Brasília) 

Limite para envio das propostas: 02/09/2020 – Horário: 09h15min (horário de Brasília) 

Valor total Estimado: R$ 57.671,25 (cinquenta e sete mil, seiscentos e setenta e um reais, e vinte e cinco 

centavos) 

LOCAL: https://licitanet.com.br/ 

Pregoeiro: Thiago Santos de Souza 

1.1.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

https://licitanet.com.br/
http://www.camaradealtoparaiso.ro.gov.br/
http://www.altoparaiso.ro.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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1.1.1.1 Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF. 

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:  

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 1-

046/CAMAP/2020, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo de que lhe são correlatos.  

1.2.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço 

eletrônico https://licitanet.com.br/, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais 

documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o 

instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes. 

1.2.3. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente 

examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação 

da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de 

seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens. 

1.2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

 

2. DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

2.1. DO OBJETO: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO” para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Paraíso, por um período 

de 12 (doze) meses” conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I 

deste Edital e demais peças técnicas 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço 

eletrônico – https://licitanet.com.br/, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de 

Referência deste Edital, prevalecerão às últimas; 

2.3. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:  

2.3.1. Os prazos e locais de entrega estão descritos no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

2.3.2. O recebimento ficará sob a responsabilidade da Comissão de Recebimento, nomeada pela 

contratante, que receberá provisoriamente e definitivamente em cumprimento das formalidades legais 

assinando a nota fiscal/fatura tudo em conformidade do Artigo 73, inciso I letra “b” e Artigo 74 inciso III 

e seu § único da lei 8.666/93 e ainda de acordo com o previsto no Termo de Referência. 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1. Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, via e-mail através do endereço: 

cpl.pmap123@hotmail.com, (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo pregoeiro 

e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (69) 3534-2981. 

3.1.1  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até 2 (dois) dias. 

3.1.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.1.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: www.licitanet.com.br. 

3.1.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.1.5 As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias 

durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo 

período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de 

esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital. 

3.1.6 ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações 

que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo 

Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido. 

3.1.7 NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo 

informações que não causem alteração na formulação das propostas; 

3.1.8 ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na 

formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido. 

3.1.9 AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou 

não reabrir o prazo inicialmente. 

3.1.10  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e divulgados nos sítios eletrônicos www.licitanet.com.br, opção 

“licitação”, disponíveis para consulta por qualquer interessado.  

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1.  A participação nesta licitação é restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

mailto:comprascisan@outlook.com
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e empresários individuais 

enquadrados nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06). 

a)Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no 

País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus 

anexos. 

b)A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 

no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas 

aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.  

4.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I 

(TERMO DE REFERÊNCIA). 

4.2. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

4.3. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante 

participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em 

consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.  

4.3.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 

representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a 

outra empresa. 

4.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que: 

4.4.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida 

para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Sistema de Licitações Online, por meio do site 

https://licitanet.com.br/; 

4.4.2. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet. 

4.4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br/; 

4.4.4. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/


Câmara Municipal de Alto Paraíso 
Estado de Rondônia 

Poder Legislativo 
 

 

Rua Paulo VI, 3726 

Alto Paraíso – RO, Fones (069) 3534-2173/2176 

                                 CEP 76862-000 site “www.camaradealtoparaiso.ro.gov.br”                                   
6 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que 

poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 132,20 R$ 195,20 R$ 276,20 R$ 399,50 

4.4.5 O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 

10.520/02. 

4.4.6 O licitante poderá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, para 

inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços. 

4.4.7 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.4.8 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, 

nem a Prefeitura de Alto Paraíso, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

4.4.9 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas 

nos seguintes casos: 

4.5.1. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

4.1.1.1.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.1.1.1.2. Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 

concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

4.1.1.1.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

4.1.1.1.4. Estiver incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Municipal de Alto Paraíso – RO. 

4.1.1.1.5. Empresa punida com suspensão temporária do direito de licitar e contratar, por órgão da 

Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato 

tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF, conforme o caso, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição
1
. 

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 
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4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim 

a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

4.6.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho 

da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da 

Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92. 

4.6.3. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante 

participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração 

e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.  

4.6.3.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 

comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

5. DAS CONDIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

5.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123/06 (versão atualizada). 

5.2. No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de 

pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da 

Lei Complementar nº 123 (versão atualizada) que a Empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

5.3. Relativamente aos artigos 3º, 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006 (versão atualizada) 

que tratam do enquadramento e habilitação, além da verificação automática junto à Receita Federal do 

porte da empresa, a licitante deverá declarar que atende os requisitos do artigo 3° para fazer jus aos 

benefícios previstos. 

5.4. O favorecimento estabelecido nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar permite à licitante, 

entregar a documentação que contenha possível restrição, devidamente sanadas no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por mais cinco dias, quando for o caso, para efeito de assinatura de contrato.  

5.5. Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a 

sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 

10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, conforme o caso. 

5.6.  Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte:  

5.6.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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5.6.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior;  

5.6.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 (versão atualizada);  

5.6.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (versão atualizada); 

5.6.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (versão atualizada); 

5.6.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.6.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.6.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.6.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores; 

5.6.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.6.11. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os 

requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 (versão atualizada).  

5.6.12. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário 

Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 

2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário). 

 

6. DAS CONDIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, PARA FRUIÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2006 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

6.1. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

6.2. No ato do cadastramento no sistema https://licitanet.com.br/, em campo próprio do sistema, a 

microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os 

https://licitanet.com.br/
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requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa está apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO  

 7.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta e documentos de habilitação, a partir da data da liberação do 

Edital no site https://licitanet.com.br/, até o horário limite de envio das propostas, ou seja, 02/09/2020 – 

09h15min (horário de Brasília), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-

se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante 

poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

7.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante (art. 13, III, Decreto nº 5.450/2005). 

7.3 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/, as Licitantes deverão 

REGISTRAR suas propostas de preços, no campo próprio do sistema, incluindo marca, modelo, 

quantidade e o preço (conforme solicitado), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase 

de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

7.4 As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo 

das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 

7.5 Caso seja identificada pelo Pregoeiro qualquer menção de marca, que leve a IDENTIFICAÇÃO da 

proponente, a proposta poderá ser DESCLASSIFICADA antes ou posterior à fase de lances. 

7.6 Incumbirá ao licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, IV, Decreto 

nº 5.450/2005). 

7.7 A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) 

serão consideradas pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com 

anuência intrínseca do proponente. 

7.8 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto ou quaisquer outras condições descritas no 

sistema Licitanet e as especificações constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA e EDITAL, 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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prevalecerão às duas últimas. 

7.9 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 

que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 

descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, 

os quais deverão compor sua proposta. 

 

8 DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação 

exigidos no edital e proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

8.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

8.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

8.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5 Até o prazo de envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. Os 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

9 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

9.1 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de “MENOR PREÇO POR ITEM” 

observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 

9.2 O desconto ofertado no lance deverá ser aplicado proporcionalmente a todos os itens da planilha. 

 

10 DO MODO DE DISPUTA 

10.2  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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10.3  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

10.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

10.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

10.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

11 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE. 

11.2 A partir da data e horário previstos e em conformidade com o estabelecido neste Edital, o 

pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais 

deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9 e 

subitens DO EDITAL. 

11.3 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 

ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser 

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam 

em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

11.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

11.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

11.4 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ a proposta. 

11.4.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso 

o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

11.4.2 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua 

proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 
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11.4.3 A proposta de preços será considerada manifestamente inexequível, conforme previsto no art. 48, 

inciso II, da Lei 8.666/93. 

11.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

11.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site: 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

11.7 Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio 

do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

11.7.1 Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado pelo 

valor total do item, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições: 

11.7.2 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a 

licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 

atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

11.8 A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo pregoeiro, a qual é 

responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Licitanet, responsável pelo fechamento do 

prazo aleatório. 

11.9 As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

de sua aceitação; 

11.9.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 (um 

centavo) 

11.9.2 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

11.10 A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema; 

11.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

11.12 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance; 

https://licitanet.com.br/
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11.13 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre 

o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 

reformulado pelo proponente; 

11.13.1 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

11.13.2 O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período 

de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de 

aceitabilidade; 

11.14 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 

o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

11.14.1 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

11.14.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do 

CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/. 

11.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 

lances de 01 (um) a 15 (quinze) minutos, determinado pelo pregoeiro, de acordo com a comunicação às 

licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico.  

11.16 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

11.17 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

11.18 Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que 

declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA 

LICITANET; 

11.19 Se houver duas ou mais propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, 

será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País;  

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93). 

11.20  Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

https://licitanet.com.br/
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a) no pais; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 

11.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

11.22 Nos casos em que o sistema Licitanet não indicar o vencedor, a escolha do vencedor será feita 

através de sorteio, em sessão pública, com a convocação dos interessados. 

 

12 DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  

12.2 Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT 

MENSAGEM do sistema licitanet, devendo o pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em 

relação ao estimado para contratação, apurado pelo Departamento de Compras, bem como, se o valor 

unitário e total encontra-se com no máximo 02 (duas) casas decimais; 

12.2.1 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

12.2.2 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.2.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

12.3 Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção 

do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro 

determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, sendo que este 

tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da 

Licitante. 

12.4 Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 05 

(cinco minutos), o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao 

estimado para a contratação, valores apurado pelo Departamento de Compras do Município. 

 

13 DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA, DO ENVIO DA PROPOSTA DE 

PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

13.2 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto Federal n.º 10.024/2019. 

13.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário e Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCE-RO) e 

ainda conforme previsto no art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93 ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

13.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

13.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

13.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

13.6 Após o encerramento da etapa de lances a licitante melhor classificada será convocada para 

o envio da proposta atualizada com o último valor de lance ofertado pelo licitante no sistema, e 

documentações complementares (caso necessário), estes que deverão ser enviados no prazo máximo 

de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE 

DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO; 

13.7 A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverão obedecer às condições 

previstas no item 12 e subitens do Edital. 

13.7.1 O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, E SEUS ANEXOS (QUANDO SOLICITADO), 

DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA LICITANET, SENDO A MESMA 

COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), 

TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; 

13.7.1.1 O PREGOEIRO CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA LICITANET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS 

ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO. 

13.7.2 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

13.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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13.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

13.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.12 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I 

– TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, 

o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS. 

13.13 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a 

critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;  

 

14 DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTIPAÇÃO E DA HABILITAÇÃO 

14.2 Concluída a fase de ACEITAÇÃO da(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar quanto às 

especificações do produto e compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao 

exame da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.2.1 Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção 

aplicada (http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao) 

14.2.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União 

– CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

14.2.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da 

sanção aplicada; (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

14.2.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.2.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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14.2.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

15 AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO CONTER: 

15.2.1 As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou digitalizada, em língua 

portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas 

as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições 

exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação. 

15.2.2  Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico 

(e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo 

na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de 

pagamento); 

15.2.3 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 

15.2.4 Descrição detalhada do objeto e demais condições conforme o Termo de Referência, anexo I; 

15.2.5 Do prazo para entrega: Conforme especificações no termo de referência. 

15.2.6 Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), 

expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital;  

15.2.7 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas 

com mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

15.2.8 O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na 

fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes ao certame. 

15.2.9 A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares 

para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão 

CONVOCADAS formalmente pelo sistema, em prazo determinado pelo pregoeiro para o 

encaminhamento. 

15.2.10 O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último 

lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem 

este Pregão. 

15.2.11 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta ou o 
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lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda este Edital. 

15.2.12 A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto para envio das 

propostas.  

15.2.13 Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo pregoeiro, 

via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo; 

 

15.3 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

15.3.1  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja 

compatível com o objeto desta licitação; Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente 

registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil, 

b) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

c) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado 

dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

d) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

e) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País. 

f) Comprovante da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

 

15.3.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e 

da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

(Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Divida Ativa da 

União, conforme portaria RFB/PGFN nº1751 de 02/10/2014); 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado 

e em fase de adimplemento; 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, 
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por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado 

e em fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

e) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento. 

15.3.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa Falência e/ou Concordata ou de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 

emitida pelo órgão competente, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 60 (Sessenta) dias caso não conste o prazo 

de validade; 

15.3.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.3.5 Caput do artigo 30, e inciso I do § 1º do artigo 30 da lei 8.666/93, os documentos elencados 

abaixo:  

15.3.5.1  Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, da licitante, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, 

pertinente e compatível em características com o objeto de que trata esta licitação;  

15.3.5.2  O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, 

fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do 

objeto e quantidades dos produtos e/ou serviços fornecidos.  

15.3.5.3 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de 

cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) e/ou outros documentos correspondentes ao (s) Atestado (s) de 

Capacidade Técnica. 

15.3.6 Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar: 

a) Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e; 

c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

15.3.6.1 No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa. 
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15.3.6.2 Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de 

outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a 

todas as exigências habilitatórias. 

15.3.6.3 Os documentos necessários à habilitação caso seja convocados, deverão ser apresentados em 

original, cópia autenticada por cartório competente ou por servidores da Comissão Permanente de 

Licitações – CPL. 

15.3.6.4  Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

15.4 DAS DECLARAÇÕES 

a) Declaração Conjunta conforme Modelo do anexo III; 

b) Declaração de enquadramento como ME/EPP, MEI, ou equiparada, nos termos da Lei 123/2006 

(anexo IV). 

c) Declaração Anticorrupção (anexo V). 

Obs.: As Declarações deverão ser em papel timbrado e estarem devidamente assinadas pelo 

representante legal da empresa. 

 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer 

Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, 

explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer. 

15.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 05 (cinco) 

dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei 

Federal n.° 10.520/2002). 

15.2.1. Os recursos poderão ser protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/RO, de 

segunda a sexta-feira das 07h30min. às 13h30min e/ou por e-mail cpl.pmap123@hotmailcom, ou via 

correio, Sedex com AR. 

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor. 

15.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

mailto:cpl.pmap123@hotmailcom
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15.5. A decisão do pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à 

apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

15.6. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-RO à Rua Marechal Candido Rondon – 

centro - CEP 76.862-000  - Alto Paraíso/RO, de segunda a sexta-feira das 07h30min. às 13h30min. 

15.7. CABE AINDA, RECURSO CONTRA A DECISÃO DE: 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de 

licitar e contratar com a Câmara Municipal de Alto Paraíso/RO.  

15.7.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 

do ato, e terão efeito suspensivo; 

15.7.2. A intimação dos atos será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às 

licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

15.7.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 

15.7.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo 

subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento do recurso. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor 

preço apurado, o pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS 

ADJUDICANDO-O. 

16.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.  

16.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não 

houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o 

recurso. 

16.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação. 

16.5. Quando houver recurso e o pregoeiro mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à 

https://licitanet.com.br/
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Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do pregoeiro. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

17.2. A Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO não efetua pagamento antecipado, não sendo 

considerados os itens das propostas que assim se apresentarem. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1.  Os recursos necessários para esta contratação estão assegurados no orçamento financeiro de 2020 

na seguinte dotação:  

Órgão: 01 

Unidade Orçamentária: 01 

Projeto/Atividade: 01.031.2001.2001.0004 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 

Ficha: 004 

 

19. DA INALTERABILIDADE DO OBJETO 

19.1.  É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas 

do edital e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma o objeto licitado, salvo por 

ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado, e aceito pela 

Administração. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.1. Cumprir e fazer cumprir as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

20.2. Ficam também consignadas as obrigações constantes no item 8 e subitens do Termo de 

Referência, anexo I deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1. Cumprir e fazer cumprir as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

21.2. Ficam também consignadas as obrigações constantes no item 7 do Termo de Referência, anexo I 

deste Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. A Estão sujeitas as sanções previstas no Art. 7º, Lei 10.520/2002. Incisos XVII, XVIII, XIX e XX 

do Art. 11; Art. 86, 87 e 88 Lei 8.666/93 e demais cabíveis aos procedimentos desta natureza e sem 

prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 
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das obrigações assumidas, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes 

sanções: 

I - Advertência por escrito, quando contratada praticar irregularidades que não influenciem nas atividades 

da Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO; 

II - Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o 

valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 

10%(dez por cento) do valor do item; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, 

até o prazo de 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos, por até 02 anos; 

22.2. Por infração não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive 

rescisão contratual, se for o caso; 

22.3. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este 

ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de 

indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior; 

22.4. As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas 

em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a 

contratação de qualquer das empresas; 

22.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias 

úteis contados de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios (AROM), podendo, ainda, ser 

descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante. 

22.6. A Licitante, adjudicatária, que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e 

contratar com a Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO, e será descredenciado no Cadastro de 

Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no Cadastro de Fornecedores dos municípios 

associados. 

22.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Câmara Municipal de Alto 

Paraíso-RO. 

22.8. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

22.9. A sanção denominada "Advertência" só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de 

faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se 

verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de 

grau mais significativo. 

22.10. Caso o licitante apresente proposta e, posteriormente não a cumpra sem uma justificativa 

plausível acatada pela Presidência do consórcio, será multada em 1% do valor estimado para licitação e 

será declarada inidônea pelo prazo de 02 anos. 

22.11. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser 

acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração 

ou a terceiros. 

22.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

a) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o 

que ensejará a rescisão contratual. 

22.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 

detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.  

22.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações 

que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente 

justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. 

22.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

22.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

22.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das 

previstas no Termo de Referência. 
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22.18. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá 

sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, 

que poderão ser aplicadas cumulativamente. 

22.19. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. A Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO se reserva no direito de:  

23.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros; 

23.1.2. Revogar por interesse do Alto Paraíso/RO em decorrência de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo 

próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, 

obedecendo ao disposto no decreto federal 7.892/2013 e subsidiariamente ao art. 49 da Lei 8.666/93. 

23.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

23.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção 

de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão 

pública. 

23.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante 

sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta 

licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo pregoeiro. 

23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela 

Câmara Municipal de Alto Paraíso/RO. 

23.7. Na contagem dos prazos deste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador. 

23.8. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 

considerado o da proposta de preços. 

23.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Câmara de Alto 
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Paraíso, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.10. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, 

do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

23.11. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do instrumento contratual. 

23.12. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte 

integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por 

quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

23.13. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.  

23.14. Fica assegurada a Câmara Municipal de Alto Paraíso-RO, o direito de, no interesse da 

Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando 

ciência aos participantes na forma da Legislação vigente; 

23.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela 

ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

23.16. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro ou autoridade Competente, observados os 

preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as condições constantes na Lei Federal 

nº.10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações.  

23.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados por meio da Internet no site 

https://licitanet.com.br/. e alternativamente no site www.altoparaiso.ro.gov.br; 

23.18. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 

obtidas pelo telefone/fax (69) 3534-2981, ou na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. 

24. O Foro da Comarca de Ariquemes Estado de Rondônia fica eleito para solucionar as questões 

atinentes a esta licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

25. ANEXOS 

25.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II: MODELO DE FORMULÁRIO DE PROPOSTA; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
http://www.altoparaiso.ro.gov.br/
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ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP/MEI 

ANEXO V: MODELO DE DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

ANECO VI: MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

 

Alto Paraíso – RO, 18 de agosto de 2020. 

 

Thiago Santos de Souza 

Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA INTRODUÇÃO 

Em observância ao disposto no art. 6º, III, e art. 14, ambos da Lei 8.666/93, a Câmara Municipal 

apresenta o presente Termo com o propósito de fornecer elementos e subsídios que permitam dentro de 

uma viabilidade econômica a elaboração de propostas tendo em vista a aquisição ora pretendida. 

 

 

2. DO OBJETO 

O presente processo administrativo, visa à aquisição de materiais permanentes do tipo aparelho de ar 

condicionado, para atender as necessidades deste Poder Legislativo durante o período de 12 (doze)  

meses, conforme relação no anexo I. 

 

 

3 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A aquisição dos aparelhos de ar condicionados serão para atender os gabinetes de alguns vereadores 

que ainda possuem aparelhos antigos (de janela) e que já não funcionam como deveria, também serão 

adquiridos aparelhos para serem instalados no plenário e na sala administrativa. Estes aparelhos já foram 

inseridos no processo nº 062/2019 no qual foi licitado no ano passado (2019), mas o lote que representava 

esses itens ficou com os preços muito altos, e dessa forma esta administração optou por anular os itens, 

neste ano de 2020 foi aberto um processo nº 011/2020 para aquisição desses aparelhos de ar 

condicionados juntamente com outros itens como TVs, mesa de centro, mesa lateral, conjunto de 

estofado, tablet e microfones, porém até a data de hoje não conseguimos as cotações de todos os itens, 

sendo que houve diversas tentativas e que alguns desses itens não encontramos fornecedores interessados 

em fornecer orçamento referente aos mesmos, e assim o processo já está com cinco meses em andamento 

e ainda não conseguimos concluir a fase de cotação. Por isso optamos por solicitar o cancelamento do 

processo 011/2020 e abrir um novo processo somente para os aparelhos de ar condicionado, pelo fato de 

estarmos precisando muito desses aparelhos para substituir os antigos que já não estão funcionando 

adequadamente, deixando os ambientes dos gabinetes dos vereadores em condições precárias devido ao 

clima quente que predomina esta época do ano.   

 

 

4. DOS QUANTITATIVOS DO OBJETO 

 Os quantitativos e especificação estão no anexo I deste termo de referência.  
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5- PRAZOS, RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA  

5.1 - A licitante vencedora se compromete a efetuar a entrega do item, no prazo não superior a 20 (vinte) 

dias corridos, a contar da assinatura do empenho.  

5.2 - Todos os equipamentos deverão ser entregue devidamente embalado com plástico bolha e/ou 

produto similar.  

5.3 - Os objetos desta licitação serão recebidos da seguinte forma: 

 a) provisoriamente, no ato de entrega do objeto, pela Divisão de Patrimônio, para posterior conferência 

de sua conformidade com as especificações do Edital e da proposta. Caso não haja qualquer 

impropriedade explícita, será atestado esse recebimento.  

b) Definitivamente, em até 05(cinco) dias após o recebimento provisório, mediante “atesto” da nota fiscal, 

após comprovada a adequação aos termos contratuais, desde que não se verifique defeitos ou 

imperfeições.  

5.4 Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento do objeto, fica a 

Contratada obrigada a substituir o objeto no prazo de 05(cinco) dias, contados a partir da comunicação de 

recusa, sem ônus para A Câmara Municipal de Alto Paraíso.  

5.5 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado no item anterior, estará a Contratada incorrendo 

em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo. 

 5.6 O local de entrega será na Rua Paulo Vl, nº 3726, Cidade de Alto Paraíso- Rondônia, de segunda a 

sexta - feira, das 07:30 às 13:30h, e a instalação será no local da Unidade solicitante.  

 

 

6 - PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

6.1 Todos os aparelhos de ar condicionados deverão ter a garantia total de no mínimo 01 (um) ano contra 

defeito de fabricação, a contar de seu recebimento definitivo. A garantia dos produtos no prazo mínimo 

aqui estipulado consiste na prestação, pela contratada, de todas as obrigações estabelecidas no Código de 

Defesa do Consumidor (e suas alterações), bem como dos encargos previstos à contratada no Edital e seus 

Anexos. Durante este período, os reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser realizados 

pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.  

6.2 Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à 

má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus 

para o CONTRATANTE, especialmente quanto aos seguintes itens:  

6.3 – Folga ou qualquer outra instabilidade nos elementos construtivos. 

6.4 – Descolamento ou desgaste prematuro dos revestimentos laminados, Fadiga prematura das ferragens, 

incluindo puxadores, dobradiças, trincos e fechaduras.  

6.5 A CONTRATADA deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório de visita 

contendo a data do recebimento da solicitação, a identificação do defeito constatado e as providências 

tomadas ou a serem adotadas, informando o prazo necessário para concluir a assistência. 



Câmara Municipal de Alto Paraíso 
Estado de Rondônia 

Poder Legislativo 
 

 

Rua Paulo VI, 3726 

Alto Paraíso – RO, Fones (069) 3534-2173/2176 

                                 CEP 76862-000 site “www.camaradealtoparaiso.ro.gov.br”                                   
30 

 

 

7 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para que 

a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.  

7.2. Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento e acompanhamento da 

entrega e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços 

pactuados. 

 7.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado;  

7.4. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob 

os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA por escrito as advertências e as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

 7.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas contratual; 

 

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o objeto do presente 

instrumento, de forma que os aparelhos sejam entregues em perfeito estado de funcionamento; 

8.2. Agendar com o gestor as entregas e execução de todos os serviços com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas; 

8.3. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia; 

8.4. Prestar os serviços nos horários e prazos estabelecidos pela CONTRATANTE.  

8.5. Cumprir durante a vigência deste contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, 

vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

8.6. A contratada ficará obrigada a efetuar o atendimento aos chamados para prestação de assistência 

técnica no prazo máximo de 72 horas do recebimento da comunicação, sob pena de lhe serem aplicadas as 

penalidades previstas no contrato.  

 

 

9- PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante transferência na conta bancária 

indicada pela CONTRATADA, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento dos produtos, 

condicionados à apresentação das Notas Fiscais específicas e discriminados com o produto, devidamente 

atestadas pelo Departamento responsável, juntamente com a Certificado da Regularidade do FGTS, 

emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de 
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Débitos Federais e Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas. 

 

10 - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 

10.1. Os aparelhos de ar condicionado deverão ser entregues no prazo não superior a 20 (vinte) dias a 

contar da data do empenho, devidamente embalado e em perfeito estado de conservação. A entrega 

deverá ser de segunda a sexta feira das 07:30 as 13:30, a empresa deverá comunicar o dia e horário para a 

entrega.  

 

 

11. DA FONTE DE RECURSO 

O recurso necessário para aquisição do objeto está assegurado no orçamento financeiro de 2019, sendo: 

Órgão: 01 

Unidade Orçamentária: 01 

Projeto/Atividade: 01.031.2001.2001.0004 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 

Ficha: 004 

 

11 – PENALIDADES 

11.1. ADVERTÊNCIA  

11.2. Advertência pelo não cumprimento de Cláusula Contratual, desde que não interfira no andamento 

normal do serviço ou sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;  

11.3. MULTA 

11.4 De 1% sobre o valor total do contrato a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da 

penalidade de advertência;  

11.5. De 0,1% ao dia, sobre o valor total da obrigação pendente, nos casos de atraso injustificado de até 

05 dias nos prazos de: I. Na entrega do objeto licitado; II. Na montagem; III. Na substituição do objeto 

licitado.  

11.6 De 0,2% ao dia até o limite máximo de 3,0%, sobre o valor total da obrigação pendente, nos casos de 

atraso e/ou recusa injustificada acima de 05 dias nos prazos de: I. Na entrega do objeto licitado; II. Na 

montagem; III. Na substituição do objeto licitado. 10.2.3.1. Após o 15º dia de atraso do prazo previsto 

para entrega ou substituição do objeto licitado, sem justificativa aceita pela Administração, o objeto será 

considerado como inexecutado; 

 De 7,5% sobre o valor total da obrigação pendente nos casos de: I. entrega parcial 11.7 dos objetos 

licitados; II. montagem parcial dos objetos licitados; III. não substituição de objeto recusado ou com 

vícios, desde que configure inexecução parcial; IV. outras hipóteses inexecução parcial do CONTRATO. 

10.2.5. De 15% sobre o valor total do contrato nos casos de: I. recusa injustificada em iniciar a entrega 



Câmara Municipal de Alto Paraíso 
Estado de Rondônia 

Poder Legislativo 
 

 

Rua Paulo VI, 3726 

Alto Paraíso – RO, Fones (069) 3534-2173/2176 

                                 CEP 76862-000 site “www.camaradealtoparaiso.ro.gov.br”                                   
32 

dos objetos licitados; II. recusa injustificada em montar os objetos licitados; III. recusa injustificada em 

entregar a totalidade dos objetos licitados; IV. outras hipóteses de inexecução total do CONTRATO. 

 

12 – DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

12.1. Caso o Contratado não possua conta na caixa econômica, será realizado um DOC para efetuar o 

pagamento.   

12.2 As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação 

referente a presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em 

omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços 

propostos.  

12.3 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e projetos ora fornecidos 

não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras 

e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA 

como altamente especializada nos serviços do objeto deste Termo de Referência, o que significa que 

deverá computar, nos preços unitários, todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, 

encargos sociais, etc., necessários à completa e correta execução dos serviços.  

12.4 Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais como 

perdas não consideradas de materiais, projetos incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos 

incorretos, dificuldades em entrega de materiais especificados no prazo, entre outros.  

12.5 Emitida à ordem de serviço, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o 

projeto, buscando elucidar junto à comissão de recebimento, ao início dos trabalhos, toda e qualquer 

dúvida sobre detalhes executivos, materiais a serem aplicados e possíveis interferências que porventura 

não tenham sido suficientemente esclarecidas.  

12.6 Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos itens sem autorização expressa da 

comissão de recebimento.  

12.7 Os casos não abordados serão definidos pela comissão de recebimento, de maneira a manter o 

padrão de qualidade previsto para a entrega dos itens.  

12.8 Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do mobiliário oferecido, 

fornecendo tudo de acordo com as Especificações Técnicas e recomendações dos fabricantes, 

disponibilizando ainda todos os folhetos técnicos, manuais de montagem e certificados de garantia dos 

materiais solicitados.  

12.9 O recebimento definitivo do objeto dar-se-á mediante termo próprio, assinado pelo servidor(s) 

designado(os) para este fim, até 05 (cinco) dias, a partir da comunicação escrita da CONTRATADA, e 

após a verificação de que o mobiliário foi devidamente entregue e está em perfeito estado e 

funcionamento, conforme as especificações e necessidades, sempre observando o disposto no artigo 69 da 

Lei 8.666/93.  
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12.10 As empresas participantes do certame licitatório, deverão apresentar catálogo dos lotes ofertados 

sendo que a simples ausência não gera a desclassificação.  

12.11 Quanto à assistência técnica, a CONTRATADA deverá observar o disposto a seguir:  

12.12 Apresentar documento fornecido pelo fabricante dos móveis equipamentos entregues, indicando 

quem executará a assistência técnica dos objetos durante o período de garantia contra defeitos de 

fabricação, não inferior a 01 (um) ano de garantindo também a substituição das peças danificadas dos 

mecanismos e componente do mesmo período, informando os seguintes dados: razão social, endereço, 

CEP, telefone e fax se houver.  

12.13 Declarar expressamente que durante o período de garantia assume e se compromete a cumprir 

diretamente, ou se for o caso, por intermédio da credenciada, as obrigações relacionadas a seguir:  

a) Trocar ou substituir o móvel com entrega no prazo de 10(dez) dias se o os defeitos não forem 

corrigidos a contento.  

 

Alto Paraíso RO, 20 de Julho de 2020 

 

 

Geslaine Aguetoni Maule 

Secretária Geral 

Portaria nº 018/2019 

 

 

  A U T O R I Z O  E M 

    ______/______/______ 

   Aparecido Antônio Machado 

Presidente
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2020 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

A Câmara Municipal de Alto Paraíso - RO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ........./2020/CAMAP 

Abertura: ....../......./2020 

Horário: .....h......min. 

Objeto: 

..........................................................................................................................................................................

...................................................... 

Identificação da empresa (Razão Social/Endereço/Município/Estado 

Fone/Fax:_________________ E MAIL:___________________ 

Conta Corrente nº___________ Agencia nº___________ Banco ________________ 

Identificação do responsável legal da empresa:_____________________________ 

CPF:_____________RG:________________ 

Encaminhamos a esta Comissão Permanente de Licitação/CPL, nossa Proposta de Preços, referente à 

licitação em epígrafe, objetivando o “AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – APARELHO 

DE AR CONDICIONADO” para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Paraíso, por um 

período de 12 (doze) meses”, conforme especificação no anexo I (Termo de Referência). 

 

ITEM UND MATERIAL  QUANT V. UNIT V. TOTAL 

 

01 

 

 

 

 

 

 

UND 

Aparelho de ar condicionado de 58.000 BTU 

tipo split piso teto, sistema inverter climatização 

ciclo frio, movimento automático da direção do 

fluxo de ar (para cima e para baixo). Filtro de ar 

antibacteriano e de fácil remoção. Display de 

temperatura digital e com controle remoto com 

display digital. Voltagem de 220 volts. 

Certificado do INMETRO e selo PROCEL até 

no máximo categoria C. Prazo de garantia do 

produto de no mínimo 12 (doze) meses e prazo 

de garantia do compressor de no mínimo 03 

(três) anos.  

03 R$10.102,00 R$30.306,00 

 

 

 

 

Aparelho de ar condicionado de 18.000 BTU 

tipo split piso teto, sistema inverter climatização 
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02 

 

 

 

 

UND 

ciclo frio, movimento automático da direção do 

fluxo de ar (para cima e para baixo). Filtro de ar 

antibacteriano e de fácil remoção. Display de 

temperatura digital e com controle remoto com 

display digital. Voltagem de 220 volts. 

Certificado do INMETRO e selo PROCEL até 

no máximo categoria C. Prazo de garantia do 

produto de no mínimo 12 (doze) meses e prazo 

de garantia do compressor de no mínimo 03 

(três) anos.  

 

 

 

 

   02 

 

 

 

 

R$3.588,725 

 

 

 

 

R$7.177,45 

03 

 

 

 

UND 

Aparelho de ar condicionado de 12.000 BTU 
tipo split, sistema inverter climatização ciclo 

frio, movimento automático da direção do fluxo 

de ar (para cima e para baixo). Filtro de ar 

antibacteriano e de fácil remoção. Display de 

temperatura digital e com controle remoto com 

display digital. Voltagem de 220 volts. 

Certificado do INMETRO e selo PROCEL até 

no máximo categoria C. Prazo de garantia do 

produto de no mínimo 12 (doze) meses e prazo 

de garantia do compressor de no mínimo 03 

(três) anos.  

 

 

 

 08 

 

 

 

R$2.523,475 

 

 

 

R$20.187,80 

 

Nossa proposta tem o preço global fixado em R$ ____________________________________ 

 

O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da apresentação 

desta proposta. 

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 

bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 

parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, 

seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer 

acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

 

Local , ______de _________ de _____ 

 

 

Nome e assinatura do Representante Legal. 
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 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2020 

ANEXO III 

(MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA) 

 

A Câmara Municipal de Alto Paraíso - RO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ......../2020/CAMAP 

Abertura: ......./......../2020 

Horário:.......h.......min. 

Objeto: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO” para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Paraíso, por um período 

de 12 (doze) meses”. conforme especificação no anexo I (Termo de Referência). 

A empresa ________________________, inscrita no CNPJ Nº ________, sediada no(a) 

__________________, Por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

______________________________________,portador (a) do RG n°____________e CPF 

N°_______________, para os fins de direito, especificamente para participação desta licitação, o que se 

segue: 

DECLARA, sob as penas da Lei e a quem interessar que, em obediência aos dispositivos legais 

transcritos no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e atendendo a exigências editalícias do 

presente certame, não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos trabalhando em 

horário noturno ou em ambiente perigoso ou insalubre, ou menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho. 

 DECLARA que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação, bem como não nos 

encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração 

pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer 

impedimento legal para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Alto Paraiso, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

DECLARA que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal, servidores públicos do Poder 

Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de 

decisão, (conforme inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90). 

DECLARA ainda que a “Falsidade da declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação 

caracterizará o crime de que trata no Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal 

O CNPJ DA EMPRESA 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º. 007/2020 

ANEXO IV 

(Modelo de DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE L/C 

123/06.) 

A Câmara Municipal de Alto Paraíso - RO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...../2020 

Abertura: ......./......./2020 

Horário: .......h.......min. 

Objeto: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – APARELHO DE AR 

CONDICIONADO” para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Paraíso, por um período 

de 12 (doze) meses”. conforme especificação no anexo I (Termo de Referência). 

 

A Empresa ____________ inscrita no CNPJ n° _____________, pessoa jurídica de direitos privados, 

sediada à Rua ________ Município de _____________, por intermédio de seu representante legal Sr. 

__________________ portador da Carteira de Identidade n° ____________ e do CPF n°_____________. 

DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico acima citado sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, beneficiará do Tratamento diferenciado e 

favorecido estabelecido por Lei, sendo considerada: 

 

(     ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006; 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 

123/2006. 

 

DECLARA AINDA não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 estando apto a usufruir do tratamento diferenciado. E 

tem ciência de que a “Falsidade da declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação 

caracterizará o crime de que trata no Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93 

 

(Local e data) 

 

______________________________________________ 

(Nome, cargo e CPF do Declarante) 

CNPJ da empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2020 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

A empresa (NOME DA EMPRESA), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, 

sob as penas da lei que:  

 

a) Está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras(Lei Federal nº 

12.846/2013 e Decreto Municipal nº 2.021, de 09/05/2017) ou de quaisquer outras aplicáveis 

sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que 

constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus 

administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em 

seu nome.  

b) Se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, de 

forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

c) Na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, agentes 

ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o 

pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 

finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 

qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as 

Regras Anticorrupção  

d) A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 

acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de 

realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 

declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 

plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

e) Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 

que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as 

consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata 

do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades 

devidas.  

 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal ou procurador 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2020 

 

ANEXO VI 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

_____________________________________________atesta para os devidos fins que a 

Empresa ____________________________________________________, com sede na 

_______________________, forneceu/fornece os produtos/serviços abaixo relacionados, sendo 

cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro 

que a desabone. 

 

Relação dos produtos/serviços fornecidos: 

Nota de empenho/Nota fiscal/Contrato 

 

Local , ______de _________ de _____ 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome, cargo e CPF do Declarante) 

CNPJ da empresa 

 

 

 


